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No sentido disponibilizar atualizção de status da viagem o aplicativo deveni possuir tela de

indicação de início, percurso e conclusâo da viagem em tempo real.

O aplicativo deverá possuir integração com outros app de Navegação e Rotas com mapas para

orientação e otimização do trajeto.

Deverá possuir tela de login com autenticação de usuários com diferentes niveis de acesso;

Recuperaçâo de seúa via e-mail.

Deverá fomecer visão geral dos agendamentos, viagens em andamento e solicitações pendentes

com lista de viagens agendadas, exibição das viagens programadas para o dia.

O aplicativo deveni detalhar as viagens com informações do paciente, destino e honírio agendado.

Deverá possuir opções para iniciar e concluir a viagem, check-in de pacientes e registÍo da presença

do paciente com confrrmação digital com foto ou assinahrra eletrônica.

O aplicativo deverá funcionar off-line e sincronizar as informações registradas quando conectado

à intemet.

ITEM T2 - LOCAÇÃO E SIJPORTE DE EQUIPAMENTOS DE INFOR]U-,{TICA PARA
f,STAÇÃO DE ATENDIMENTOS NAS UNIDADES DE SAÚDE.

Compreende-se como estação de trabalho todos os equipamentos necessários a utilização do

sistema informatizado em um posto de trabalho da unidade de Saúde, excetuando-se os

equipamentos de impressão;

A Contratada devená disponibilizar equipamentos de informática compatíveis com a utilização dos

sistemas do Ministério da Saúde nas estações de trabalho dos locais de atendimerto nas Unidades

de Saúde;

A manutenção, supoÍe e, se necessário, reposição de quaisquer equipamentos deverá ser realizada

pela Contratada sem nenhum ônus ou cobrança adicionâl à contratante;

A Contratante deverá sinalizar o mal funcionamento do equípamento que deverá ser analisado por

eauipe designada da Contratânte em até 48 horas;

Na hipótese de nâo ser possível o conserto/ajuste do equipamento in loco este deverá ser substituído

imediatamente:

Os etluipamentos serõo disponibili:ados em regime de comodalo e deverão possuir as seguinles

coraclerísl icas mín imos :

Computadores: Processador com no mínimo 1.3 Gha Memórie Ram de 4GB'
Annazenamento de 64Gb HDD, Conectiüdade com placa de rede ethernet 10/100) ou conetor
tupatível. Deverá ser disponibilizado quântitâtivo de 7 unidades para cada UBS (Recepção'

Srlr de preparo, Médico, Enfermeiro, Odontólogo, Sala de Imunizaçío e Farmácia);

Monitor: Tela de no minimo 15 potegadas, Bivolt (l 10/220), entrada de vídeo VGA ou HDML
Conectores/ edaptâdorcs necessáriosi

TEI}I T3 -I,OCAÇÃO E SUPORTE DT EQUIPAMENTOS PARA IMPRESSÃO NAS T]NIDADES
DE SÀÚDf,.

A Contratada deverá disponibilizar equipamentos de impressão paÍa os postos de trabalho que

necessitam realizar impressões (consultório médico, consultório de enfermagem

odontolôgico);
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O serviço de impressâo teÉ uma Fanquia de impressão de I .500 (hum mil e quiúentas impressões)
por mês para cada equipamento de impressão;

As impressões que excederem a franquia básica serão cobradas por página impressa.

O serviço de locaçào de equipamentos de impressâo seá faturado mensalmente;

Caso em alguma competência a utilizaçâo do equipamento de impressão não âtinja a franquia de

impressão o saldo não será acumulativo para as competências posteriores;

A instalação, configuração e manutençâo é de responsabilidade da contrâtada, assim como o
fomecimento de toda infraestrutura de Tecnologia da informação pâra a sua utilização, exceto
pape[;

Os equipamentos de impressão deverão apresentar no minimo ss seguintes crracterísticrs:
ser do tipo laser monocromátice, com bandeja que acomode 50 folhes, com velocidade de
impressão de 15 ppm. possua resoluçiio mínima l2ü)x6fi)dpi e âceite os tsmsnhos de pâpel
A4 210 x 297 mm, AS l4S x 210 mm, caúa 215 x 279 mm e oficio 216 x 356mmi

TTEM T{ . LOCAÇÃO DE SERYIDORES DE INFORMÁTICA COM NOBRE,AK PARÁ
UNIDÂDES DE SAÚDE.

Compreende-se como servidores de informática dispositivos que disponibilizam ambientes para

instalação e execuçâo de aplicações de informâtica, centralizândo os processamentos das

rcquisições enviadas por um ou mais clientes;

A Contratada deveni disponibitizar equipamentos de informática compatíveis com a utilização dos

sistemas do Ministério da Saúde nos servidorcs de informática dos locais de atendimento nas

Unidades de Saúde;

A manutenção, suporte e. se necessário. reposição de quaisquer equipamentos deverá ser realizada
pela Contrâtada scm nenhum ônus ou cobrança adicional à contratante

A Contratante deveá sinalizar o mal funcionamento do equipamento que deverá ser analisado por
equipe designada da Contratante em até 48 horas;

Na hipótese de não ser possível o conserto/ajuste do equipamento in loco este deverá ser substituido
imediatamente;

Os cquipamentos serdo disponibilizados em regime de comodaÍo e det'erão possuir as seguinles

earacterislicas mínimas :

Servidores: Processedor com no mínimo 2.10 Ghz, Memóriâ Ram de EGB, Armâzenamento
de l20Gb SSD, Conectividade com placa de rede ethernet l0/f00/fm0). Deverá ser
disponibilirado I unidade pare cads unidade de saúde;
Nobreak: do tipo Senoidal, com potência mínima de l.S(Xlva, com enradâ Bivolt (l l0l220vl
e seída de I lOv.

a

C\ES }..O}IE U\IDADE
J6e l60 I UAPS ALTA]\,ÍIRA
d??6156 UAPS ASSENTAMENTO SAO JOSE

:so.l97 UAPS ASSIS

l48t I89 UAPS CAIC I
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Os quantitativos são estimados com base nas unidades de saúde existentes conforme tabela abaixo.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃo E DA DESCRTÇÃo ol xrcrssIDADE DA coNrmmçÃo r nn
ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Secretaria de Saúde do Município de Crateús enfrenta atualmente desafios signiÍicativos em termos
de infiaestrurura tecnolôgica" manifestados ahavés da falta de integração ente setores, dificuldades na
atualização dos sistemas existentes e na ausência de firncionalidades que atendam à demandas atuais da
ges6o em saúde. Essas limitações comprometem a eficiência dos serviços prestados e a capacidade de ação
Épida e eficaz por parte dos gestores de saúde, impactando negativamente o atendimento ao cidadào.
A ausência de um sistema informatizado integrado de apoio à gestão e o suporte técnico adequado impactam
diÍÊtanrcnte nos serviços essenciais de saúde, resultando em atrasos no acesso a informações relevantes,
dificuldades de comunicação intema e insatisfação dos usuários com o serviço público prestado. Caso a
demanda por modemização desses sistemas não seja atendida, a Secretaria de Saúde estará em risco de

ff2918I UAPS CAIC II
2.180948 UAPS CENTRO

:.180956 UAPS CURRAL DO MEIO
5e.r t9ô7 UAPS CURRAL VELHO
.17ô5869 UAPS DOM FRAGOSO

:.§ ô: UAPS FATIMA I

I I \, ",\ r, UAPS FATIMA II
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7{ 10016 UAPS INCA
:.1§ I l3s UAPS TRAPUA

2{8tI?0 UAPS LAGOA DAS PEDRAS
7:q:34t UAPS MARATOAN
l.§(()999 UAPS MONTE NEBO
.t7 t9ô70 UAPS NOSSA SENHORA DE FATIMA
47?ôl l3 UAPS PADRE ALFREDINHO
+t-r080e UATS PATRIARCAS
:.L\lNô.1

f4ti t 0l.l UAPS QUEIMADAS
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-10óe559 UAPS SAO JOSE

:§-i-l is7 UAPS SAO VICENTE
.1.t96?{4 UAPS VALENTE
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7: I ?m5 CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILI,A
l.Lq I I {6

CENTRO DE ESPECI.{LIDADES GENTIL BARREIRAS CEGB

ll8 t o:: CENTRO ESPECIAUZADO EM ODONTOLOGTA CEO

intcrÍupção de serviços essenciais, além de não conseguir cumprir metas setoriais relacionadas à
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dos indicadores de saúde e otimizaçào dos processos assistenciais, con
Nacional de Atenção Básica (PNAB).

izado pela Politica

Os resultados pretendidos com esta contratâção incluem a garantia de conthuidade e modemização dos
sen'iços prestados, por meio da implementâçâo de sistemas que assegurem a unificação e a eficiência do
fluxo de informações enae as diferentes unidades de saúde. Almeja-se melhorar a gestão de dados e oferecer
suporte têcnico especializado, assegurando a modernização tecnológica das plataformas utilizadas, com
üstas a pÍomover a economicidade e efrciência dos serviços de saúde no município. Eses objetivos estão
alinhados com os princípios e metas estratégicas da Administraçâo e a implementação da estratégia e-SUS
AB. c-onstituindo uma medida de interesse público de alta relevância.
A contratação é, portanto, imprescindível para a Secretaria de Saúde de Crateús enfrentar o problema
identificado, garantindo a eficiência dos recunos disponiveis e a prestação de serviços de saúde de
qualidade e acessibilidade à população. Esta necessidade está sustentada no processo administrativo
consolidado e cumpre os principios da legalidade, eficiência e interesse público expÍ€ssos nos arts. 5", 6",
I I c 18, § 2" da Lei n" 14.133/2021, não apetras instrumentalizando a consecução das melas institucionais,
mas temtÉm promovendo beneficios sociais de alcance coletivo.
A anâlisc da necessidade de contrâtação detalhada no Estudo Tecnico Preliminar e da solução integrada
pata & gestão das unidades de saúde do Municipio de Crateús indica que o Sistema de Registro de Preços
(SRP) se apÍesenta como uma altemativa adequada considerando as caracteristicas do objeto. A solução
prcvê a implantação, implementação, manutenção e suporte de sistemas informáticos integrados, aplicáveis
tanto em unidades básicas quanto em unidades ambulatoriais, sendo essencial para a otimizaçâo de
pÍocc§\os de atendimento e gestão de dados, conforme delineado na Descrição da Necessidade da
Conmtaçâo.
Disnte da flequente necessidade de modemizaçâo e manutençào dos sistemas de saúde, o SRP facilita a

administraçào eficiente de recursos públicos ao permitir economias de escala, reduçâo nos esforços
admitristrativos e possibilidade de compras compârtilhadas. As unidades de saúde demandam atualizaçào
e integração contínua de sistemas, o que alinha-se à lógica de padronização e repetitividade inerente ao
SRP. que pode se ajustar melhor ao dinamismo e à incerteza nas quantidades e prazos de implementação
destacados nâ Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas.
Em crumparação, a contratação tradicional poderia limitar-se a atender demandas fixas ou coúecidas,
perdcndo a flexibilidade oferecida pelo SRP para gerenciar futuras necessidades e integrâr novas unidades
à medida que surgirem. Não obstante, a contratação tradicional oferece segurança juridica imediata para
demandas ponoais, mas a capacidade administrativa atual favorece o SRP, que se adequa melhor à
execuç§o eficiente e sistemática de melhorias tecnológicas, conforme o planejamento institucional.
Além disso, os impactos econômicos avaliam-se positivamente com o SRP, em função dos preços pÉ-
nego,ciados e da satisfaçâo consistente das necessidades operacionais descritas na Soluçào como um Todo
e no kvantamento de Mercado. Assim, a recomendação de adoção do SRP se justifica não apenas pela
capacidade de otimizar recursos e assegurar eficiência, agilidade e competitividade, mas pelo aterdimento
intcgral aos resultados pretendidos, de acordo com os principios e objetivos articulados nos AÍs. 50, I l, e
l8 da Lei Íf 14.13312021.

3. DA DESCRTÇÃO nl SOr,uçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A solução proposta consiste na conhâtâção de serviços especializados para implementar, manter e
supoâsr sistemas informatizados integrados, com o intuito de melhorar a gestâo e o atendimento nas
unidades básicas de saúde e unidades ambulatoriais sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde do
Muicipio de Crateús/CE. A solução abrange a integração de serviços de sistema de gestão. painel de
chamadaq solução de disparo de mensagens de texto. e sistema de pesquisa de satisfação com ouvidoria.
Essa csüutura visa solucionar as limitações técnicas atuais, como a falta de integração en[e setores e
dificuldades de atualização, que impactam negativamente na eficiência dos serviços e na qtulidade do
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O desenvolvimento da solução contempla a implantação e modernizaçâo tecnológica dos sistemas nas

unidades de saúde, utilizando tecnologias que proporcionem segurança, escalabilidade e usabilidade. A
integração dos sistemas garantini um fluxo de informaçôes eficiente entre os diferentes setoÍes. como
atendimcnto primário e secundário, e facilitani o agendamento de consultas e exames, bem como o
monitoramento de indicadores de saúde. Além disso, serâo disponibilizadas ferramentas de análise de dados
para suFortar a tomada de decisões estrategicâs. visando a melhoria contínua dos indicadores de saúde

municipais.

O scrviço incluirá também suporte técnico especializado, bem como a locação de equipãnentos em
comodato e manutenção contínua para assegurar a disponibilidade e bom funcionamento das plataformas,
conforme as melhores práticas evidenciadas no levantamento de mercado. Esta abordagem garantiní que a
soluçào tccnológica atenda nâo apenas aos requisitos técnicos e funcionais estabelecidos, mas também aos
prirrclpios de eficiência, economicidade e interesse público, conforme previsto na Lei no 14.133/2021.
Utilizcndo o sistema de registro de preços, a Administração assegura que as compÍirs funrras sejam feitas
de forma planejada e com melhores condições financeiras.

Conclusivamente, a contratação desta solução apresenta-se como a âlternativa mais adequada para alcançar
os r«;ultados esperados, como melhoria na gestão dos serviços de saúde, aumento da satisfação dos usúrios
e pÍomoçào de uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. Tais fatores estão alinhados aos princípios
e objetivos dispostos nos aÍigos 5'e I I da Lei a' l4.l13l202l, garantindo que a solução contratada seja

compativel com as necessidades reais da Administração e ofereça o melhor custo-beneficio possivel,
conforme evidências do mercado identificado.

4. Ix)§ REQUISTTOS DA CONTRÂTAÇÃO
4.1. A Secretaria de Saúde do Município de Crateús, com base na necessidade de modemizar e integraÍ
seus sistemas de saúde, busca a contratação de serviços especializados para a implantação, implementaçâo,
manutcnção e suporte de soluções informatizadas integradas. Essa iniciativa está aliúada com as diretrizes
da Politica Nacional de Atenção Brásica e visa otimizar a gestão de dados, melhorar a eficiência dos serviços
pr€stados à comunidade e auxiliar na tomada de decisâo estratégica. O contexto atual apresenta desaÍios
significetivos relacionados à falta de integração de dados e à necessidade de modemizaçào teorológica,
impactsndo dirctamente a qualidade do atendimento ao cidadão e a capacidade de gestào baseada em dados.

Os padrÕes mínimos de qualidade e desempeúo do objeto contrâtuâl incluem a unificação dos sistemas de
saúdc. assegurando a intercomunicação entre os diversos s€toÍes, cômo atendimento primririo e secundário,
agendamento de procedimentos e análise de indicadores de saúde. O sistema a ser contatado deve garantiÍ
s€BuÍançe. escalabilidade e usabilidade, com suporte técnico especializado continuo para manutenção do
bom funcionamento das plataformas. Parâ tanto, é imprescindível que os fomecedores demonstrem
capacidade tecnica adequando-se aos critérios técnicos e operacionais exigidos, sem restrição de marcas ou
modelos específicos, a menos que técnicamente justificado.

Nào se aplicará o caúlogo eletrônico de padronização devido à natureza específica e integrada da solução
requerida. que demanda caracteristicas que não correspondem a itens pÍeviamente padronizados. Esta

contrehçào não se configura como aquisição de bens de luxo, conforme o disposto nos arts. 5" e 20 da Lei
n" 14.1332021. e será necessária a solicitação de cadastro específico, se aplicável.

Adicionalmente, os critérios de sustentabiüdade incluirão, sempre que possivel, opções como o uso de
materiais recicláveis e a redução de geração de resíduos, alinhando-se com o Guia Nacional de Contratações
Sustentiiveis. Tais requisitos sustentáveis serão integrados aos critérios técnicos, a menos que a natureza da
dernanda não permita.

\
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Os reqüsitos aqui estabelecidos baseiam-se na necessidade detalhada no Documento de Formalização da
Demanda (DFD) e no contexto aprcsentado, em conformidade com a Lei n' 14.133/2021. Eles orientarão
o levantâmento de mercado, assegurando a identificação da solução mais vantajosâ para suprir as

nectssidades da administração pública, conforme estâbelecido no art. I8 da Lei supracitada.

l. Justificativa para Exigência de Profissionais Qualificados

A prcstação dos serviços envolve a implantsção, manutençío e suporte de um sistemâ integrado que

intêrage diretamente com as Unidades Básicas de Saúde e Unidades Ambulatoriais. Isso demanda um

quadro técnico especializado, composto por profissionais com formação superior e experiência comprovada
nas seSuintes áreas:

AaÍlise de SoftwrreysistÊmas: Essencial para o desenvolvimento, evolução e manutenção da
solução informatizada, garantindo que o sistema atenda aos requisitos funcionais e operacionais da
administração pública.
Prognmaçâo de SoftwrreslSistemrs: Necessária para implementar, corrigir e aprimorar o
código-fonte do sistema, bem como garantir a integração entre difeÍentes módulos da solução
proposta.

2. JustiÍicativa para Exigência de Certificações Técnicas

Alem da formação acadêmica, a exigência de certificações técnicas para pelo menos um dos profissionais

tem o objetivo de garantir que a equipe possua coúecimentos atualizados e especializados, fundamentais
pâra s execuçào do serviço de maneira segura e conforme as melhores pnl.ticas do setor. As certificações

exigidas sào justiÍicadas conforme descrito abaixo:

Certiíicado de Conclusío de Nível Superior na Árca de Tecnologia da Informaçâo
o Garante que o profissional possui conhecimentos formais e estruturados em TI, essenciais

parà a compreensâo dos Íequisitos tecnicos do projeto.
Cirteirr de ldentidade Profissional de Têcnico Industrial (CRT)

o O CRT pode ser exigido para garantir que o profissional atenda às regulamentações
específicas para prestação de serviços técnicos e tecnológicos na iirea de informática. Essa
exigência reforça a regularidade do profissional junto ao órgão competente.

CertiÍicação de Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Mínimo 50 hores
o Considerando que o sistema envolverá dados sensíveis dos usuários da rede pública de

srúde, a certificação em LGPD é indispensável para garantir que a solução informatizada
esteja em conformidade com a legislação vigente, evitando vazâmento de dados e
penalidades legais para a administração pública.

Celtificação Amezon AWS Cloud Practitioner (CLF401)
o A certificaçâo AWS Cloud Practitioner assegura que o profissiona! tem coúecimento

técnico sobre computaçio em nuvem, modelo essencial para gârantir escalabilidade,
disponibilidade e segurança do sistema implantado, evitando falhas e garantindo acesso

rcmoto eÍiciente às unidades de saúde.

Ccrtifi cação em CyberSecurity
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A pÍtsüça de profissionais com formação superior nessâs áreas assegura que o serviço será prestado de

maoeira eficiente, reduzindo riscos de falhas operacionais e garantindo melhor desempenho e segurança do
sistema-
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c A segurança digital é um aspecto crítico para qualquer sistema que aÍrnazene e processe
informações sensíveis, especialmente em um ambiente de saúde pública. A certificação em
CyberSecurity demonstra que o profissional possui competêncirs pera identificar,
mitigsr e rêsponder r ameaças cibernêticas, garantindo maior proteçeo contra âtaques,
vazamentos de dados e acessos indevidos.

3. Conclusào

As erigências estabelecidas no edital visam assegurar que a empresa contratada dispoúa de profissionais
qualiticados e ceíificados para desenvolver e manter um sistema informatizado de olta quolidade, seguro
e eficiente, garanlindo conformidade legal, proteção de dados sensíveis e adoçào das melhores práticas de

desenvolvimento e supone de sistemas. Isso reduz riscos operacionais, melhora a experiência dos usuários

e contribui para a eficiência dos serviços prestados às unidades de saúde.

4.2. Nào será admitida a subcontratação do objeto contrarual
4.3. Nào haveni exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5,1.1. Início da erecuçlo do objeto: l0 (dez) dias a contar da data de rccebimento da nota de
cmpcnho, da ordem de serviço ou de outro instnrmento hábil e/ou da data de publicação do contÍato no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

5.1.I.1. Caso nào seja possível iniciar a execução dos serviços na data assinalada" a
CONTRATADA deveÉ comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 3 (tês)
diâs de antecedência" para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contrtante,
r€ssalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.

5.1.1.2. A CONTRATADAdeveni, obrigatoriamente. entÍegar a totalidade do
objetosolicitado, sob pena de aplicaçâo das sanções previstâs neste Termo de Referência.

6. DOMODELO DE GESTÀO DO CONTRATO
6.1. O conrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

nonnus da Lei no 14.133, de 2021, e câda parte respondená pelas consequências de sua inexecução lolal ou
paÍcial (caput do art. I 15 da Lei n" 14.133, de 2021).
ó.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou susp€nsão do contrato, o cronograma de execuçâo
seÉ pronsgado automaticamente pelo tempo corÍespondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simplcs apostila (§ 5"do aÍ. I l5 da Lei n" 14.133, de 2021).
ó.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalrnente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O ôrgão ou entidade poderá convocar repÍesentante do Contratado para adoção de providências que

deram ser cumpridas de imediato.
6.5. Apôs a assinatura do teÍmo de conEato ou instruÍneDto equivalente, o órgão ou entidade convocará o
reprcscútente do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
iúormações acerca das obrigações contmtuais, dos mecanismos de fiscaliz.açÃo, das estratégias para
exccuçio do objeto, do plano complementar de execução do conFâtâdo, quando houver, do método de
aferiçào dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre ouEos.
6.6, A execugâo do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
rcspectivos substitutos (câput do art. I l7 da Lei n' 14.133, de 2021).
ó.?. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execuçào do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçôes estabelecidas no contràto, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração-
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotaÉ no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com â descrição do que for necessário para a regulaúação
das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitini
notificações para a correção da execução do contÍato, determinando prazo para a corÍeção;

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contalo, em tempo hábil, a situaçào que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contreto sob sua responsabilidade, com vistas à renovagão tempestiva ou à prorrogação contratual-
6.8. O fiscal administrativo do cont'ato verificará a manutenção das condições de hâbilitação da contratad4
acompanhaÉ o empenho, o pagamento, as gârantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peíinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as pnrvidências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompaúamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conaato, a
exemplo da ordem de sewiço, do registro de ocorrências, das alterações e dâs prorrogações contratuais,
elabomndo relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administraçâo.

6.9.1 . O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições de habilitação da cotrtratada,
para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaçào e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contràto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorÉncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassaÍ€m a sur competência.

6.9.3. O gestor do contÍato emitiÍá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
mcnçàô ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivâmente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimenlo de
obrigações.

6-9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

Íesponsabilização para fins de aplicaçâo de sânções, a ser conduzido pela comissão de que tratâ o art. 158

da Lci n' 14.l 33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hríbil. o término do
conmto sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contralual.
6.11. O gestor do contrato devená elaborará relatório final com informaçôes sobre a consecuçâo dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAII,TENTO
7.1. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n." 14.133/21, juntamente

com & nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

fL tf ) *+
PREGÁO
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const&ntes neste Termo de RefeÉncia e na propost4 da seguinte forma:
a) provisoriemenG, em até 05 (cinco) dias a conlar da conclusão da execuçâo

e/ou de suas etapas, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade com o solicitado na
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b) deÍinitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificaçâo
do cumprimento das exigências contratuais e consequente aceitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contados após o recebimento provisôrio-

b.l) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nào ser
proccdida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do csgotamento do prazo.
7.2. Os sewiços poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando em desacordo com as especificações
constsntes neste Termo de RefeÉncia e na proposta, devendo ser subslituídos no prazo de 05 (cinco) dias,
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçào das penalidades-
7.3. Psra os recebimentos decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o limite de que trÀta o
inciso [I do art. 75 da Lei no l4.l33,de2O2l,o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até l0
(dez) dias).
7.4, O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do atendimento das exigências
contratuais.
7-5. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quântidade, deveni
ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pâ8emento.
7.ó. O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da oota fiscal ou instrumetrto de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
pÉvia à liquidação de despesa, não seÉ computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
7.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, corerá o prazo de dez dias úteis para
fim de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trâta o item anteÍior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prcrÍagação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
7.9, Parà frns de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do conhato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

7. 10. Havendo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficaá sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situâçào, sem ônus ao

c'ontratBnte;
7.1l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fomeredores ou
no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletónicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.12. A Administraçâo deveÉ realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutengão das condições de habilitação exigidas no edital;

tr
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b) identificar possível raáo que impeça â participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade. que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor€nciÍs impeditivas
indiretas.
7.1-1. Constatando-se, junto o cadâstÍo de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratâções Publicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
pmvidenciada sua notificaçãô, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo
ou, no mesmo prazo, apres€nte sua defesa. O prazo podeni ser prorrogado umâ vez, por igual período, a
critêrio do contratânte-
7.14. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos respons'áveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.
7.15. Penistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necesúrias à rescisão contratual
nos &utos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rcscisào do contrâto, caso o contratado nâo regularize sua situaçào junto ao o cadastro de fomecedores
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
7.17.EmatendimentoaoincisoVIdoart.92daLeiFederaln'14.133del"deabril de202l, o pagamento
será cferuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidaçâo da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monctariamente entre o terÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
coIÍtnte indicados pelo contratado.
7.20. Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.21. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagâmento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2(X)6, não sofrerá a retenção tribulária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documelto oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23.A antecipaçâo de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recuÍsos ou se

repre-sentâr condição indispensivel para a obtenção do bem ou paÍa a prestação do serviço, conforme
detcrmina o § l" do aÍt. 145 da lei Federal n" 14.133121.

E. DA FORMA E CRITERIOS DE §f,LEÇÁO DO FORNf,CEDOR
8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimenlo de licitaçào. na modalidade
pregâo. sob a forma eletr6nica" com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https:,/,^Àíww. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

I
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8.5. Sociedade empresári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenúficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou contrato social
no Registro Público de Emprcsas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diôrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a frlial.
agência. sucusal ou estabelecimento, a qual será considerada como su:r sede, conforme Instrução
Normetiva DREVME n' 77. de 18 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrigão do ato constitutivo no RegistÍo Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.E. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
stcursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovotl
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de l6 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estâr acompaúados de todas as alterações ou da consolidaçâo
respectiva.

8.1 l. Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.12. Prova de inscrigào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.13. Prova de regularidade fiscalperante a Fazenda Nacional, mediante aprcsentação de ceíidâo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os cÍéditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da PoÍaria Conjunta n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.14. hova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentâção
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943;

8.16. Pmva de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,
peÍtinente ao seu ftrmo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda EsÍadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor.
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. CeÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art.69 da
Lei n' 14.133, de 2021): Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade o
docume o será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a paÍir da data de sua emissão.

8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exersício e demais demonstrações contábeis
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

É.
tl.
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8.19.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrcnte (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a I (um, obtidos pela aplicação das seguintes fómrulas:

I - Liquidez Geral (LG) : (Ativo Circulante + Realiável a Longo Pr zo) + (Passivo Circulante +
Pasiivo Não Circulante)l

II - Solvência Geral (SG) : (Ativo Total) - (Passivo CiÍculante +Pâssivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) * (Passivo Circulante).;

8.19.2, Às empÍesrs criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender â todas as
exigÊncias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura.

8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
juridica ter sido consrituída há menos de 2 (dois) anos;

8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
mlnimo OU patrimônio Iíquido mínimo de 50Á (cinco por cento) do vâlor total estimado da contrataçâo.

8.21, Às empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçào deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderào substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de

2021, art. 65, §l').
8.22. O balanço parimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações conúbeis
limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
(§ 6'do aí. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

8.2-j, O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestâdo mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contíbil, apresentada pelo licitante.

8.24. Os Micro Empreendedores lndiüduais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI dos dois últimos
cxcrcisios sociais.

QurliÍicação Tecnica Profissional

8.2,5. Atestado(s) de Cepacidrde Técnica Profissional, expedido por órgão governamental ou empresa
privada. o qual em s€u corpo veúa discriminado de forma clara, contendo caracteristicas e descrição dos
materiais e/ou serviços;

E.2ó. Apresentar comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, na data do ceÍame, pelo
mcnôs 3 (três) proÍissionais entre nível superior em atendimento a equipe técnica exigid4 sendo:
8-2ó.1. Um profissional com foÍmação de nivel superior em análise de softwares/sistemas;
8.26.2. Um profissional com formação de nivel superior em programação de softwareVsistemas;

8.27. A comprovação exigida no item anterior, dar-se-a atraves de certificados e regishos junto a entidade
pÍotissional competente.

8.28. Dentre os profissionais citados acima, pelo menos 0l (um) deverá comprovar as seguintes
csrtificações técnicas, afim de atender aos requisitos mínimos cxigidos:
. Certificado de conclusão de nível superior na área da Tecnologia de Informação:
. Carteira de Identidade Profissional de Técnico Industrial - CRT;
. Certificação de Lei Geral de Proteção de Dados - LCPD (50h minimas)t
. Certificagão de Amazon AWS Cloud Practitioner (CLF-CO1);
. Certificação de CyberSecurity.

FL If
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8.29. A comprovação do vínculo dos profissionais responsáveis técnicos e da empresa licitante, poderá ser
feita mediante apresentação de um dos seguintes documentos:

a) no caso de vínculo empregaticio: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o no de registm, qualiÍicação civil,
contrato de trabalho e última alteração de salário;

b) no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa deüdamente registrado no órgão de Registro

de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante.
c) no caso de profissional autônomo, contrâto de prestação de serviço.

9. DOTESTEDECONFORMIDADE

9.1. Após a fase de habilitação da empresa arrematante, o Pregoeiro solicitará à licitante classificada em l"
(primeiro) lugar e devidamente HABILITADA que apÍesente, no prazo de até 5 (cínco) dias úteis a contar

da solicitaçâo do pregoeiro, apresentâção dos sistemas com TODOS OS REQUISITOS
BSPECIFICADOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, incluindo fomecimento dos meios

necessârios para instalaçào e pmduçào dos testes (equipamentos, servidores, etc.);

9.2. As frrncionalidades deverão ser instaladas no local de escolha da Contratante e sua instalação /
configuração poderão ser acompaúadas e supervisionadas pela equipe de pareceristas. Os sistemas

poderào ser instalados em ambientes locais ou em nuvem;

9.3. A nào apresentação/instalação das ferramentas solicitadas no item anterior, no prazo estabelecido,

ensejani a desclassificação da proposta;

9.:1. O Local para verificação de conformidade será a escolha da Contratante, a combinar entre as paíes:

9.5. O resultado da análise será apresentado pela equipe de pareceristas, que serão considerados como:

CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a fen'amenta atende a todos os requisitos exigidos

conforme especificações contidas no Termo de Referência;

DESCLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta nào atende os requisitos exigidos

conforme especificações contidas no Termo de RefeÉnciat
9.6. PodeÉ ser solicitada, durante o Teste de Conforrnidade, a demonstração de qualquer funcionalidade

listada nas especificações técnicas da ferramenta constantes no Termo de RefeÉncia, sem prejuizo da

a liação do roteiro obrigatório;
9.7, Todos os custos relativos ao Teste de Conformidade ficarão a cargo da Contràtada, a qual não teá
direito a qualquer indenização, inclusive no caso de ser reprovada;

9.8. Apos o teste de conformidade, o processo seguüá seu trâmite normal: estando a empresa APROVADA

)
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8.30. Prova de registro da emprcsa poÉicipânte junto ao Conselho de Classe ou órgào competente, com
jurisdiçâo no Estado onde está sediada" nos termos do art. 67, incisos I e V da Lei Federal n" 14-133/2021.

8.31, DECLARAçÃO indicando pessoal tecnico adequado e disponivel para a realização do objeto da

licitaçào, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos nabalhos.

8.32. A SECRETARIA DE SAÚDE DE CRATEÚS-CE. para dirimír eventuais dúvidas, poderá diligenciar
as instalaçôes da licitante ou de clientes indicados em atestado(s) técnico(s) para a comprovação de
quaisquer caracteústicas exigidas neste Termo de RefeÉncia, principalmente aqueles referentes às

fimcionalidades dos serviços de tecnologia.
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no teste, o pregoeiro encamiúÍuá o processo parâ âdjudicaçâo e homologação do objeto. Estando a empresa

REPROVADA no teste, o pregoeiro convocará a empresa classifrcada em segundo lugar na ordem de lances,

para abertura dos seus documentos de habilitação e, estando HABILITADA, seÉ convocada para novo

testc de confoÍmidade e assim sucessivamente.

9.9. Para auxílio no Teste de Confomlidade, realizado pela comissão designada pela Secretaria de Saúde,

será aprovada a empresa que atender as exigências contidas no checklist abaixo.

('

DESCRIÇÃO ADEREIiTE

ITENS SI\4 NÃO
CARACTERISTICAS
COMPUTACIONAL
MTITICAI{AL

DO MÓDULO DE SISTEMA
DE PESQUISA DE SATISFAÇÀO

I
Acessível em computadores cujo sislema operacional seja Linux
ou Windows?

, Acessível pela internet utilizando os navegadores tradicionais de

intemet (Intemet Explorer, Firefox, Google Chrome, etc)?

O sistema é integrado, com compartilhamento das mesmas

informações em todos os módulos?

-l

Serviço de suporte, acompaúamento de utilizâção da ferramenta

informatizada e monitoramento dos indicadores assistências nas

unidades de saúde. A comprovação deste item se dará através da

âpresentação de casos reais, em produção, implantados pela

contratada que demonstrem: todâs as funcionalidades presentes no

descritivo deste item

5

Sistema para painel de chamada integrado a software de prontuário

eletónico com disponibilização de infraestrutura adequada.

Conforme especificâção tecnica. A comprovação deste item se dará

através da apresentação de casos reais, em produção, implantados

pela contratada.

6

7

I

Sistema de pesquisa de satisfação / ouvidoria para serviços de

saúde. A comprovação deste item se dará através da apresemação

de casos reais, em pÍodução, implantados pela contratada que

demonstrem: todas as funcionalidades presentes no descritivo

deste item

Rua Gateria GentiI Cardoso,2o - Centro, 63,7oo-oo0

Sistema de envio de mensagens integrado a software de prontuário

eletónico. Conforme especificação técnica. A comprovagão deste

item se dará através da apresentação de casos reais, em produção,

implantados pela contratada que demonstrem: todas as

funcionalidades presentes no descritivo deste item.
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FL NO

9a
ê

AM

li

O sistema funciona de forma ativa (envio de link de acesso via
whatsapp) ou passiva acessando link especifico em sítios das

secretarias)

9
Deverá ser entregue sistema de Painel de Bordo com indicadores e

os resultados da coleta de dados

l0 Possui plataforma de envio de mensagens por aplicativos de
mensagens (por exemplo: Whatsappo ou Telegâmo)

II

tl

Sistema de Painel de Gesüto parametriável. Conforme
especificação técnica. A comprovação deste item se dará através

da apresentação de casos reais, em produção, implantados pela

contratada que demonstrem: todas as fiucionalidades presentes no

descritivo deste item.

tl

l4
O software é acoplável em bancos de dados gÍatuitos e ser possível

a análise do banco de dados de modo direto por meio de liberação

de acesso a portas

t5
A fer.amenta oportuniza a mudança do layout de visualizaçào do
indicador tendo que ser possível a visualização do dado em vários
tipos de gráficos, por exemplo: tipo piza, coluna, tabela,
indicador, etc...

tó
O software arualiza a análise em tela automaticamente em intervalo
de tempo a ser configurado pelo póprio usuário com perfil de
confrgumção para tal. Cada painel de gestão podenâ ter um tempo
de atualização diferencíado

l7 O sistema possui telas de gerenciamento de usuários de tal sorte
que poderá ser configurado quais painéis de gestão cadastrados

serão apresentados para cada usuário do sistema.

I8

Sistema de Regulação de exames e encaminhamentos. Conforme
especificaçào técnica. A comprovação deste item se dará através da
apresentação de casos reais, em produção, implantados pela
contratadâ que demonstrem: todas as funcionalidades presentes no
descritivo deste item.
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O serviço e envio de mensagens é integrado ao sistema do e-SUS
ou outÍos sistemas que sejam implantados nas secretarias do
município de CRÂTEUS de modo a enviar mensagens em

sioações específicas, por exemplo: ao agendar uma consulta o

paciente ser informado por mensagem deste agendamento

A ferramenta de Bzsinesi lntelligence (BI) é dinâmica e

possibilitar a interação do usuírio com a feÍramenta chegando ao

nível de granularidade máximo (chegando âo atendimento

especíÍico rcalizado pelo pÍoÍissional ao paciente
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IO. DA DISPONIBILIDADf, f, DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Não consta, no presente pÍocesso, declaração de atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo
em vista que a legislação vigente, prescreve que "â existência de preços registados não obriga a
Administração a Íirmar as contratações que deles poderâo advir, ficandoJhe facultada a utilização de outÍos
meios. Íespeitada a legislação relativa às contratações públicas, sendo assegurado ao beneficiiírio do
registro preferência em igualdade de condições".
10.2, Logo, o regisho de preços não se destina à contratação imediata de bens e serviços, poÍquanto seu

objeto é apenas o cadastramento de produtos e de fomecedores, necessaÍiamente precedido de processo

licitatório ou de contratação direta, para atender futura e inceÍa necessidade administrativa.
10.3, Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta mais vantajosa
previamente selecionada, frcando no aguardo da aprovação dos recursos orçamenúrios e financeiros. Não
há necessidade de que o órgão teúa previa dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de Preços,
ao sontrário da contratação convencional, não obríga a Administração Pública face à expressa disposição
legal nesse sentido.
10.4. Sendo assim, as contratações públicas processadas pelo sistema de registro de preços não resulta na
obrigatoriedade da aquisição imediata dos bens ou serviços. o que permite demonstrar o cumprimento do
estabelecido no artigo 16, da LRF e a vinculação à respectiva ação de govemo (dotação orçamentiria)
somente quando da futura co[tratação.
10.5. Diante do exposto, infomramos que a indicagão da disponibilidade de créditos orçamentários somente
será acostada aos autos do processo administrativo quando da formalização do contrato ou de outro
instrumento hábil.
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